PORTARIA-CONJUNTA - 82021
(relativo ao Processo 21082021 )
Codigo de validagéo: 31F4D8BF03

Institui as Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual no Poder
Judiciario do Estado do Maranhé&o.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO MARANHAO e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA DO MARANHAO, no uso de suas atribui¢des
legais,
CONSIDERANDO que a Resolugdo CNJ n. 351, de 28 de outubro de 2020, instituiu, no ambito do Poder Judiciario, a Politica de Prevengéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo, praticadas presencialmente ou por meios virtuais, inclusive aquelas contra estagiarios, aprendizes,
prestadores de servicos, voluntarios e outros colaboradores;
CONSIDERANDO o que consta do Processo n. 2108/2021,
RESOLVEM:
Art. 1° Instituir as Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual, no dmbito do 1° e 2° graus, do Poder Judiciario do
Maranh&o, com a seguinte composigao:
| - No Tribunal de Justica:
a) um magistrado indicado pela Presidéncia, que presidira a Comisséo;
b) um servidor indicado pela Presidéncia;
¢) um servidor indicado pelo Presidente da Comisséo Permanente de Acessibilidade e Inclusao;
d) um magistrado indicado pela respectiva associagéo;
e) um magistrado eleito em votag&o direta entre os magistrados membros do tribunal, a partir de lista de inscrigéo;
f) um servidor indicado pela respectiva entidade sindical;
g) um servidor eleito em votacéo direta entre os servidores efetivos do quadro, a partir de lista de inscri¢éo;
h) um colaborador terceirizado;
i) um estagiério.
Il - No 1° Grau:
a) um magistrado indicado pela Diretoria do Foro, que presidird a Comissao;
b) um servidor indicado pela Dire¢do do Foro;
¢) um servidor indicado pela respectiva entidade sindical;
d) um magistrado indicado pela respectiva associac¢ao;
e) um magistrado eleito em votagéo direta entre os magistrados Da respectiva jurisdicdo, a partir de lista de inscricéo;
f) um servidor eleito em votag&o direta entre os servidores do quadro, lotados na capital do Estado, a partir de lista de inscri¢éo;
g) um servidor eleito em votacéo direta entre os servidores do quadro, lotado no interior do Estado, a partir de lista de inscricéo;
h) um colaborador terceirizado;
i) um estagiario.
§ 1° Na composicdo das Comissdes mencionadas neste artigo devera ser considerado o critério da representacdo da diversidade existente no ambito deste
Tribunal.
§ 2° E assegurada a participagio nas mencionadas Comissdes dos membros do Ministério Publico, da Defensoria Publica e da Ordem dos Advogados do Brasil,
na condigdo de convidados, facultada a participagdo a critério de cada entidade.
§ 3° O Tribunal de Justica podera expedir normatizagdes complementares sobre as indicagdes para as Comissoes.
Art. 2° Compete as Comissdes mencionadas no art. 1°:
| - monitorar, avaliar e fiscalizar a adogéo da Politica de Prevengdo e Enfrentamento de Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo;
Il - contribuir para o desenvolvimento de diagnéstico institucional das praticas de assédio moral e sexual;
Il - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgdos e unidades competentes, resguardados o sigilo e o compromisso ético-profissional das areas técnicas
envolvidas;
IV - sugerir medidas de prevencéo, orientacéo e enfrentamento do assédio moral e sexual no trabalho;
V - representar aos 6rgaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagdo aquele(a) que, de boa-fé, busque os canais préprios para relatar
eventuais praticas de assédio moral ou sexual;
VI -alertar sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situagao favoravel ao assédio moral ou assédio sexual;
VIl - fazer recomendacdes e solicitar providéncias as dire¢ées dos 6rgéos, aos gestores das unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais
como:
a) apuragdo de noticias de assédio;
b) protecdo das pessoas envolvidas;
c) preservacao das provas;
d) garantia da lisura e do sigilo das apuracdes;
e) promocéo de altera¢des funcionais temporarias até o desfecho da situagéo;
f) mudancas de métodos e processos na organizagado do trabalho;
g) melhoria das condigdes de trabalho;
h) aperfeicoamento das praticas de gestéo de pessoas;
i) acdes de capacitacdo e acompanhamento de gestores e servidores;
j) realizacé@o de campanha institucional de informagao e orientacao;
k) reviséo de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio moral organizacional;
I) celebracéo de termos de cooperacgéo técnico-cientifica para estudo, prevencéo e enfrentamento do assédio moral e sexual;
VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos das Comissdes.
§ 1° As ComissOes coordenardo rede colaborativa e promoverédo alinhamento em nivel regional, bem como tomardo iniciativas para a efetividade de seus
objetivos.
§ 2° As Comiss@es instituidas por esta Portaria Conjunta ndo substituem as de Sindicancia e as de Processo Administrativo Disciplinar.
Art. 3° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicagéo.
Dé-se ciéncia. Publique-se.
PALACIO DA JUSTICA “CLOVIS BEVILACQUA” DO ESTADO DO MARANHAO, em S&o Luis.

Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 3954

Desembargador PAULO SERGIO VELTEN PEREIRA
Corregedor-Geral da Justica
Matricula 126599
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